
PROJETO DE LEI Nº. 053, DE 22 DE JUNHO DE 2.011. 
Gabinete do Prefeito 
 

 
“Autoriza o Poder Executivo Municipal, abrir um 
Crédito Especial no valor de R$ 1.400,00 (um mil e 
quatrocentos reais), destinado a devolução de Saldo 
Financeiro e dá outras providências”. 

    
 
Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento 

Programa de 2.011, um Crédito Especial no valor de R$ 1.400,00 (um mil e 
quatrocentos reais), destinado a devolução de saldo financeiro não aplicado na 
execução do Convênio nº. 4267/2010, firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul, 
por intermédio da Secretaria da Justiça e do Desenvolvimento Social e o Município de 
Victor Graeff, com as seguintes classificações funcionais e econômicas: 

03. SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
03.01. SMA e Órgãos Subordinados 
03.01.04.122.00002.1.077 – Projeto Municipalização de Procon´s 
4.4.30.93.00.0000 – Indenizações e Restituições.............................R$   1.400,00 
TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL.............................................R$   1.400,00 
 
Art. 2º  Servirão de recursos para a abertura do Crédito Especial, autorizado no 

artigo 1º desta Lei, as seguintes fontes: 
§ 1º - Receita proveniente do Excesso de Arrecadação, proveniente dos 

rendimentos auferidos de aplicação financeira.................................................R$ 232,00 
§ 2º - Redução da seguinte dotação orçamentária: 
03. SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
03.01. SMA e Órgãos Subordinados 
03.01.04.122.00002.1.077 – Projeto Municipalização de Procon´s 
4.4.90.52.00.0000 – Aquisição Equipamentos e Materiais 

Permanentes.................................................................................................R$   1.168,00 
TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL.............................................R$   1.400,00 
                     
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VICTOR GRAEFF/RS, 

aos 22 dias do mês de Junho do ano de 2011. 
 
 

PAULO LOPES GODOI 
Prefeito Municipal 



PROJETO DE LEI Nº____/_____. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. 
REGIME: URGÊNCIA. 
 
 

Prezados Vereadores e Vereadora: 
 
 
Visa esse P. Lei o objetivo único de solicitar ao Poder Legislativo 

Municipal autorização para abrir no Orçamento Programa de 2.011, um Crédito 
Especial no valor de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), destinado a devolução 
de saldo financeiro não aplicado na execução do Convênio nº. 4267/2010, firmado 
entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da Justiça e do 
Desenvolvimento Social e o Município de Victor Graeff. 

Ressalta-se ainda, que após assinatura do Convênio, recebimento dos 
recursos, realização da licitação e a formalização da aquisição dos equipamentos para 
execução do Projeto Municipalização de PROCONs, este no valor total de R$ 
7.050,00 (sete mil e cinqüenta reais), verificou-se a sobra de um saldo de R$ 1.168,00 
(um mil cento e sessenta e oito reais) e, que depois de mantido todos os trâmites legais 
junto a Secretaria da Justiça e do Desenvolvimento Social, foi informado a 
Administração Municipal que este saldo e os juros não poderiam ser utilizados pela 
municipalidade conforme solicitação de ampliação de metas, anexa, culminando com a 
obrigatoriedade do município em devolver os recursos supracitados. 

Por derradeiro, justifica-se a urgência do projeto de lei em discussão, 
para que assim se possam cumprir os ditames da Lei Complementar n° 4.320/64, lei 
essa que traça as linhas fundamentais de Contabilidade Pública, bem como a Cláusula 
Nona – Dos Prazos referente ao Convênio n° 4267/2010, o qual diz o seguinte: “O 
prazo de execução e vigência do presente convênio será de 06 (seis) meses, a contar 
da publicação no Diário Oficial do Estado e o prazo para a apresentação da 
prestação de contas será no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do término 
do prazo final da execução do objeto, com eficácia a partir da publicação da súmula 
no Diário Oficial do Estado”, frisando que este convênio foi publicado em 06.12.10 e 
teve seu encerramento final em 06.06.11. 

Diante dessas premissas, nada mais justo que solicitar ao Poder 
Legislativo a especial atenção quanto ao P. Lei hora em análise, e que o mesmo venha 
a receber o apoio unânime dessa casa de Leis, para que assim possamos cumprir a 
LRF. 

 
Prefeitura Municipal – Victor Graeff, em 22 de junho de 2011. 

 
PAULO LOPES GODOI 

Prefeito Municipal 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 



 


